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    1 INTRODUÇÃO




    A Atenção Primária à Saúde (APS), uma das principais inovações tecnológicas do século XX, é fruto de conquistas e caminhos historicamente trilhados, os quais trouxeram importantes transformações epistemológicas e conceituais ao campo da saúde, modificaram profundamente as estratégias políticas e organizacionais, e, ainda, alteraram as práticas e o trabalho em saúde (MENDONÇA et al., 2018).




    Ademais, o esgotamento do paradigma biomédico, a mudança do perfil epidemiológico e os desafios sociopolíticos e culturais ensejaram o aparecimento de novas formulações sobre o pensar e o fazer sanitários, entre as quais merecem relevância os paradigmas da saúde coletiva e da promoção da saúde – estratégia de articulação entre a saúde do indivíduo e as políticas públicas – no Brasil (TAVARES, ROCHA, MAGALHÃES, 2018).




    Istúriz (2015) defende uma APS acessível, longitudinal, integral e coordenadora do cuidado, disposta no centro de uma rede integrada de serviços de saúde, capaz de articular ações intersetoriais que atuam sobre os determinantes sociais, promovendo a saúde e garantindo a equidade e o acesso universal e de qualidade, que implica na ausência de barreiras à atenção, sejam do tipo geográficas, financeiras, organizacionais, socioculturais e/ou de gênero. Por sua vez, Melo e Miranda (2018) destacam, especialmente na configuração brasileira, algumas características e funções da APS: base e inserção territorial, trabalho em equipe multiprofissional, atuação sobre problemas/riscos coletivos, vínculo e adscrição de clientela, cuidado continuado e acolhimento espontâneo.




    No Brasil, a confluência de duas diretrizes ao longo dos anos 1990 e 2000, descentralização e municipalização dos serviços de APS, imprimiu contornos muito específicos à reforma do sistema de saúde nacional. Uma das expressões dessa proposta é a Saúde da Família, um modelo peculiar, que incorpora outros elementos da concepção abrangente da APS, como a centralidade na família e o direcionamento para a comunidade, sendo uma estratégia prioritária para a organização e reorientação da APS e do sistema local de saúde, com o objetivo de argumentar a favor da reconfiguração da relação entre o Estado e as necessidades de saúde da população, historicamente marcada pelo propósito de remediar a precariedade em alguns contextos (FAUSTO, ALMEIDA & BOUSQUAT, 2018; MENDONÇA et al., 2018; MOROSINI & FONSECA, 2018).




    O Programa Saúde da Família (PSF) teve início quando o Ministério da Saúde (MS) formulou, em 1991, o Programa Agentes Comunitários de Saúde (PACS), com a finalidade de contribuir para a redução das mortalidades infantil e materna, principalmente nas Regiões Norte e Nordeste, por meio da extensão de cobertura dos serviços de saúde para as áreas mais pobres e desvalidas. De expressiva capilaridade em diferentes territórios, o Programa foi ampliado, em caráter emergencial, para o enfrentamento da epidemia do cólera, nas duas Regiões, com ações focalizadas de prevenção de agravos e doenças. Estruturado em base populacional e territorial, o PACS estabelecia vínculo do Agente Comunitário de Saúde (ACS) com a comunidade e as famílias. Com isso, o MS percebeu a importância dos agentes nos serviços básicos de saúde dos municípios e passou a focar a família, não mais somente o indivíduo, como unidade de ação programática de saúde (ROSA & LABATE, 2005; SILVA, DIAS, RIBEIRO, 2011).




    Nesse contexto, associada à situação epidemiológica do Brasil, às experiências exitosas de organização dos serviços de saúde em alguns municípios, à pressão de gestores municipais e estaduais, e à pressão internacional pelo desenvolvimento de políticas de APS, foi implementado o PSF pelo MS, em 1994, posteriormente credenciado como Estratégia Saúde da Família (ESF), em 2006. Pela forma como é concebida, essa estratégia apresenta um grande potencial indutor dos princípios e das diretrizes do SUS, notadamente a integralidade, a acessibilidade, a participação social e a equidade, e incorpora as ferramentas da interdisciplinaridade e da intersetorialidade, contribuindo para a construção do modelo de atenção integral à saúde. Assim, com propostas para mudar a concepção de atuação, os profissionais da saúde passaram a trabalhar na integralidade da assistência, tratando o indivíduo como sujeito dentro da sua família e comunidade (FORTALEZA, 2005; ANDRADE, BARRETO & CAVALCANTI, 2013; MENDONÇA et al., 2018).




    Em síntese, o PACS (1991) e o PSF (1994), tendo o Ceará (CE) como protagonista, e a ESF (2006) representam um salto organizativo e de resolubilidade importantes na política de saúde no nível da APS. Portanto, vêm a demandar processos de trabalho específicos para os profissionais neles envolvidos que contemplem o cuidado em saúde, a assistência social e a educação em comunidades vulneráveis.




    De acordo com a Organização Pan-americana da Saúde (OPAS), o modelo assistencial implantado no Brasil e preconizado na ESF segue uma APS integral e robusta, atributos que associam e buscam um adequado balanço entre a abordagem do cuidado individual e a do coletivo, ou seja, da saúde de indivíduos e da população, abarcando a promoção, a prevenção e o cuidado contínuos; o atendimento oportuno de demandas espontâneas; e as ações programáticas. Esse cuidado é realizado por uma equipe multiprofissional, a Equipe Saúde da Família (eSF), a qual deve realizar suas atividades de forma interprofissional, com gestão coletiva. Nela, merece destaque a colaboração do ACS para promover a interação da eSF com a comunidade por meio do compartilhamento de saberes, experiências e habilidades, possibilitando uma atenção à saúde de melhor qualidade e resolubilidade (BRASIL, 2012a; MENDONÇA et al., 2018).




    Por, geralmente, fazer parte e conhecer a realidade das pessoas que vivem no território adscrito à Unidade Básica de Saúde (UBS), o ACS tem a confiança da comunidade e a facilidade de aproximá-la aos serviços oferecidos e, consequentemente, aos demais profissionais da equipe de saúde. Portanto, o ACS representa um elo de ligação entre a comunidade e a APS, tendo importante papel no processo de vinculação de uma pessoa e/ou família à ESF, com o objetivo de promover saúde e bem-estar, prevenir os agravos e apoiar no enfrentamento aos principais problemas do território. Além disso, ele atua como mediador social, ou seja, educador e agente mobilizador da comunidade, entre os objetivos das políticas sociais do Estado e os objetivos próprios ao modo de vida da comunidade; as necessidades de saúde e outros tipos de necessidades das pessoas; o conhecimento popular e o conhecimento científico sobre saúde; e a capacidade do autocuidado da comunidade e os direitos sociais garantidos pelo Estado. Portanto, suas ações têm como potencial a oportunidade de identificar as reais necessidades de saúde da população e preparar o indivíduo e/ou comunidade para o enfrentamento de suas adversidades (FROCOLLI, GOMES, GRYSHEK, 2014).




    Desde o início dos anos 1990, existe um complexo de forças que produzem sentidos diversos para o trabalho e as práticas do ACS. Em um plano mais geral, a própria concepção do processo saúde-doença, por exemplo, transita entre a determinação social, em um polo, indicando ao ACS uma atuação pautada na educação em saúde de sentido ampliado, e uma concepção de inclinação biomédica, no outro polo, orientando a atuação do ACS na realização da educação em saúde organizada com base nas doenças. Ambas repercutem na orientação do seu trabalho, ou seja, nas relações que os ACS estabelecem com as equipes de saúde e no território (MOROSINI & FONSECA, 2018).




    Se no trabalho do ACS, verificam-se um acúmulo de problemas, que refletem a situação social e de saúde das comunidades, e os limites da ESF e do Sistema Único de Saúde (SUS), nele encontra-se também um grande potencial de contribuição para o enfrentamento e a superação desses problemas, dado o papel articulador do ACS quanto a diversas políticas públicas. Dito isto, a partir da institucionalização do PACS, inicialmente no Estado do Ceará, em 1986, o ACS tem confirmado sua forte representação nas ações de saúde oferecidas à população, sobretudo àquelas em situação de maior vulnerabilidade social e de saúde (BARRETO et al., 2018; GONDIM & MONKEN, 2018).


  




  

    2 JUSTIFICATIVA




    À vista do exposto, apresento as questões que nortearam o presente estudo: Como o processo de trabalho do ACS é percebido pelos atores implicados na ESF em dois cenários diversos do Estado do Ceará, de forma a corresponder às necessidades em saúde do território apresentadas pela população?




    O Estudo se adequou à linha de pesquisa ‘Atenção e Gestão do Cuidado em Saúde’, do Mestrado Profissional em Saúde da Família da Rede Nordeste de Formação em Saúde da Família, nucleadora Fundação Oswaldo Cruz – Ceará (MPSF/RENASF/FIOCRUZ-CE), que propõe a formulação e o desenvolvimento de investigações com enfoque na elaboração e avaliação de iniciativas, projetos, programas, e políticas de atenção e gestão do cuidado, no contexto da ESF, no sentido da humanização, integralidade, resolubilidade e participação popular (RENASF, 2017).




    Ao longo das trajetórias acadêmica e profissional, os conhecimentos adquiridos e as experiências vivenciadas me mobilizaram a investigar a percepção acerca do processo de trabalho desenvolvido pelos ACS, os quais conquistaram a confiança das famílias, dos serviços de saúde e das demais instituições da sociedade, e, consequentemente, seu reconhecimento profissional.




    Alguns aspectos históricos e outros atuais justificam a escolha do objeto de estudo e a relevância da análise proposta neste estudo. Considerando que o Ceará é pioneiro na implantação de políticas públicas da APS, como o PACS (1986) e o PSF (1994), e que as ações desempenhadas pelo ACS no Estado ocorrem por mais de três décadas, o conhecimento e a reflexão sobre seu processo de trabalho são de grande relevância, na tentativa de responder à necessidade de aprimorar, ampliar e/ou adequar seu campo de práticas às novas realidades sociodemográfica e de saúde do século XXI.




    Ademais, conforme Lavor, Lavor e Lavor (2004), diante do atual quadro da Saúde em rápida transformação, essa categoria profissional merece uma atenção especial, pois apresenta grandes possibilidades de oferecer inestimáveis contribuições à humanização dos serviços de saúde ao alicerçarem uma nova relação entre estes serviços e a sociedade a que pertence.




    A relevância deste estudo também se faz presente pelos desafios apresentados ao SUS e à ESF, no contexto da austeridade econômica da Emenda Constitucional (EC) n° 95, de 15 de dezembro de 2016 (BRASIL, 2016a) – a Política do Teto dos Gastos Públicos – e da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) 2017 (BRASIL, 2017a), que apresenta, dentre outras proposições, uma redução da quantidade de ACS na eSF; uma nova modalidade de eSF, sem ACS; e uma gama de novas atribuições para esta categoria, inclusive com foco biomédico [aferição de pressão arterial (P.A.), medição de glicemia capilar e realização de técnicas limpas de curativos].




    À vista disso, os ACS vêm enfrentando, nos últimos tempos, diversas adversidades para a organização e o desenvolvimento de seu processo de trabalho, diante da crescente demanda dos serviços, como o monitoramento de ações programáticas, o cumprimento de metas quantificadas e a alimentação dos sistemas de informação em saúde; das precárias condições de trabalho; das fragilidades socioeconômicas da população; das peculiaridades do território, como a violência; e do pouco investimento em Educação Permanente em Saúde. Além disso, em algumas situações, se deparam com a incompreensão do seu papel no processo de trabalho da ESF, e, em muitas realidades, com a baixa articulação com os demais membros da eSF. Mais recentemente, se deparam com os desafios advindos da Corona Virus Disease (COVID-19) e consequente crise sociossanitária que se instalou em nosso país (MOROSINI & FONSECA, 2018; RAMOS et al., 2017; SILVA, DIAS, RIBEIRO, 2011; SOUZA et al., 2014; SANTOS et al., 2011; SANTOS & FARIAS FILHO, 2016; NOGUEIRA & BORGES, 2021).


  




  

    3 OBJETIVOS




    3.1 OBJETIVO GERAL




    Analisar o processo de trabalho dos ACS na visão dos atores implicados na ESF de dois cenários diversos do Estado do Ceará.




    3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS




    ● Compreender a percepção dos ACS de Fortaleza e Tauá sobre seu processo de trabalho;




    ● Caracterizar o processo de trabalho dos ACS na percepção dos gestores municipais de saúde e dos atores da ESF (médicos, enfermeiros e dentistas) de Fortaleza e Tauá;




    ● Comparar o processo de trabalho dos ACS entre os municípios de Fortaleza e Tauá.


  




  

    4 REFERENCIAL TEÓRICO




    O referencial teórico do estudo foi dividido em quatro temas principais: o Processo de mudança do modelo assistencial no Brasil; o Agente Comunitário de Saúde, abordando sua trajetória, atribuições, desafios e conquistas alcançadas; o Processo de Trabalho em Saúde, cuja Teoria do Processo de Trabalho em Saúde, formulada por Ricardo Bruno Mendes Gonçalves, em 1988, é o marco teórico central; e o Processo de Trabalho do Agente Comunitário em Saúde no Brasil.




    4.1 O PROCESSO DE MUDANÇA DO MODELO ASSISTENCIAL NO BRASIL




    No período de 1920-1980, várias ações de saúde realizadas no Brasil podem ser classificadas como ações de APS e de territorialização dos serviços de saúde incipientes, como: as ações oferecidas pela Fundação Serviços Especiais de Saúde Pública (FSESP), principalmente no Norte e Nordeste do país, organizadas em redes de unidades de saúde de diferentes complexidades tecnológicas e em base territorial; a expansão de centros de saúde vinculados às secretarias estaduais, predominantemente com ações de atenção materno-infantil e de saúde pública para controle de grandes endemias; e o uso de visitadores sanitários circunscritos a determinado recorte geográfico-demográfico (GONDIM & MONKEN, 2018).




    Até o final de 1980, o modelo de saúde hegemônico era o curativista, de atendimento individual e centrado na consulta médica, nas especialidades e no atendimento hospitalar. Este modelo assistencial, biomédico ou hospitalocêntrico, sofreu forte crítica por parte da Reforma Sanitária, movimento político e social, que defendia o acesso às ações e serviços de saúde de forma universal e equânime, a partir de um sistema organizado de forma descentralizada e integralizada, garantindo a participação popular. Em resumo, seus princípios centrais adotados foram: direito universal à saúde; caráter intersetorial dos determinantes sociais da saúde; papel regulador do Estado em relação ao mercado de saúde; descentralização, regionalização e hierarquização do sistema; participação popular; controle democrático; e, fundamentalmente, a necessidade de integração entre saúde previdenciária e saúde pública, constituindo um sistema único (ANDRADE, BARRETO & CAVALCANTI, 2013; PAIVA & TEIXEIRA, 2014).




    Com a Reforma Sanitária, algumas propostas de APS ampliada foram implantadas para organizar serviços de saúde em base territorial, orientadas pelos princípios de hierarquização, descentralização e universalização. A pioneira foi o Programa de Interiorização das Ações de Saúde e Saneamento (PIASS), em 1976, que tinha como objetivo criar uma estrutura básica de saúde nos municípios com até 20.000 habitantes, utilizando pessoal de nível auxiliar e da própria comunidade. O Programa teve como resultado principal a ampliação da rede física para o atendimento mais próximo à população, porém com pouco investimento na melhoria das ações de saúde (GONDIM, 2011).




    O governo federal, reconhecendo a profunda crise do modelo assistencial vigente, criou, nos anos 1980, um plano de ação por meio do Conselho Nacional de Administração da Saúde Previdenciária (CONASP), voltado para ações primárias com ênfase na assistência ambulatorial. Seguindo essa orientação, em 1983, foi implantada a política de Ações Integradas de Saúde (AIS), constituída como estratégia de extrema importância para o processo de descentralização da saúde, que pretendia contribuir para o alcance de alto grau de resolutividade e desenvolvimento da capacidade gerencial dos serviços nos níveis local e regional (GONDIM & MONKEN, 2018).




    A 8ª. Conferência Nacional de Saúde, em 1986, marcou a grande mobilização de diferentes setores da sociedade pela reforma do sistema de saúde e consagrou os princípios preconizados pelo Movimento da Reforma Sanitária, cujos principais temas foram o dever do Estado e o direito do cidadão no tocante à saúde, à reformulação do sistema nacional de saúde e ao financiamento do setor. No ano seguinte, foi implementado o Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde (SUDS), criado pelo Decreto n° 94.657, de 20 de julho de 1987 (BRASIL, 1987), como consolidação das AIS, com a adoção das seguintes diretrizes fundamentais: universalização e equidade no acesso aos serviços; integralidade dos cuidados; descentralização das ações de saúde; e desenvolvimento de políticas de recursos humanos (PAIM, 1999).




    Em outubro de 1988, com a promulgação da nova Constituição Federal, completou-se, no Brasil, o processo de retorno ao regime democrático. Em seu artigo 196, a saúde é definida como um “direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. Além deste, os artigos 197 a 200 passaram a garantir as propostas da Reforma Sanitária. No contexto de implantação do bem-estar social, a nova Carta dava origem ao processo de criação de um sistema público, universal e descentralizado de saúde, o SUS, que tem por base os princípios doutrinários da universalidade, equidade e integralidade no acesso aos serviços de saúde. Transformava-se, então, profundamente, a organização da saúde pública no Brasil (BRASIL, 1988; PAIVA & TEIXEIRA, 2014).




    A conquista do direito universal à saúde, a partir da criação do SUS, assegurou o acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de atenção, trazendo a necessidade de operacionalizar seus princípios por meio do desenvolvimento de ações de promoção e proteção à saúde, o que resultou em maior visibilidade aos serviços oferecidos pela APS. Neste sentido, a Lei Orgânica da Saúde, n° 8.080, promulgada pelo MS, em 1990, regulamentando o SUS, indica os princípios e diretrizes norteadoras da política de saúde no Brasil; orienta a implantação das ações e serviços de saúde; e dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde da população, e a organização e funcionamento dos serviços correspondentes. Conforme a lei, a saúde passou a ser definida não somente como a ausência de doenças, mas determinada por uma série de fatores presentes no dia a dia, os determinantes sociais da saúde: alimentação, moradia, saneamento básico, meio ambiente, trabalho, educação, lazer etc. (ROSA & LABATE, 2005; CANUTO, 2012).




    A década de 1990 assumiu como tarefa essa reforma arrojada, que representa uma ruptura da lógica anterior da política pública de saúde, num contexto normativo e ideológico completamente adverso, de rediscussão e busca de ordenamento do papel do Estado. No aspecto ideológico, o contexto de crise fiscal e econômica levou a várias políticas de ajuste, com cortes das despesas públicas, particularmente, relacionadas às políticas sociais. Era também o momento de reestruturação da relação entre o Estado e o mercado, defendendo-se um relacionamento virtuoso entre ambos e atribuindo-se ao Estado, aliás, o papel subsidiário, ou seja, de atuar quando o mercado não desse conta (MENICUCCI, 2014).




    Em suma, o legado da Reforma Sanitária é avaliado com base em uma perspectiva histórica que considera a trajetória da Saúde no Brasil, em que não se pode deixar de apreciar a dimensão excludente do acesso à atenção à saúde antes do SUS, bem como perceber os avanços expressados na Constituição de 1988. Chama-se atenção, também, para o desenvolvimento e a ampliação de iniciativas concretas que fazem valer os direitos afirmados em âmbito constitucional, a saber: implantação e ampliação do PSF, no âmbito da APS; e instituição de uma série de programas e iniciativas, considerados bem-sucedidos em diversas áreas, como vigilância sanitária e vacinação (PAIVA & TEIXEIRA, 2014).




    Rosa e Labate (2005) afirmam que o PSF foi concebido em dezembro de 1993, em Brasília, Distrito federal (DF), a partir de uma reunião convocada pelo gabinete do então Ministro da Saúde, Henrique Santillo, com apoio do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), sobre o tema “Saúde da Família”, cuja pauta foi a discussão de uma nova proposta a partir do êxito do PACS e da necessidade de incorporar novos profissionais para que os ACS não trabalhassem de forma isolada. Como resultado, a Portaria n° 692, de 25 de março de 1994 (BRASIL, 1994), considerou, como metas do MS, o Programa de Interiorização do Sistema Único de Saúde (PISUS) e o PSF.




    Formulado inicialmente nos moldes do PACS (introdução em pequenos municípios e APS de caráter restritivo), o PSF avançou em vários aspectos. Após inúmeras críticas, extrapolou os limites das Regiões Norte e Nordeste, incorporando experiências exitosas do Programa Médico de Família (MF), principalmente, nas Regiões Sul e Sudeste; e estabeleceu diálogo com atores do SUS e fora dele, inclusive no âmbito internacional por meio de consultorias ao MS. Consolidado, então, entre os modelos PACS e MF, o PSF se diferenciou por introduzir mudanças significativas nas práticas e no processo de trabalho em saúde, como ações extramuro/no território, desenvolvidas por vários profissionais com foco no domicílio, nas famílias e na comunidade (SANTOS & FARIAS FILHO, 2016; GONDIM & MONKEN, 2018).
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